Comarca de Niterói – 8ª Vara Cível
Juíza: Beatriz Prestes Pantoja
Processo nº 0011528-45.2008.8.19.0002 (2008.002.011419-3)
Trata-se de Ação de Obrigação de Fazer c/c Indenizatória, movida por DEMERVAL DA COSTA FREITAS em face do MUNICÍPIO DE NITERÓI, objetivando o autor receber o benefício do salário-família. Sustenta que é entendimento do Superior Tribunal de Justiça que a limitação de renda pertine ao dependente e não ao servidor, razão pela qual faz jus ao aludido benefício. Requereu, ao final, a procedência do pedido, pugnando, ainda, pela gratuidade de justiça. Com a inicial foram juntados os documentos de fls. 11/36. Decisão de fls. 38, deferindo a gratuidade de justiça. Citado às fls. 42, o réu ofereceu contestação às fls. 45/49, alegando que o autor percebe remuneração superior ao mínimo previsto em lei, razão pela qual não faz jus ao benefício em tela, requerendo a improcedência do pedido. Com a peça de defesa foram juntados os documentos de fls. 50/68. Réplica às fls. 72/76. Em provas, nada foi requerido pelas partes, conforme se depreende de fls. 84/85. Impugnação ao valor da causa, incidente em apenso, que foi acolhido, sendo reduzido o valor da causa para o valor do benefício. Autos remetidos ao Ministério Público, que apresenta parecer à luz de fls. 96/98, onde informa a inexistência de interesse justificador de sua intervenção. Manifestação da parte autora às fls. 71, com a juntada dos documentos de fls. 72/212 É O RELATÓRIO. DECIDO. Não assiste razão ao autor, que pretende perceber o salário-família. Dispõe o artigo 13 da Emenda Constitucional 20/98, que ´até que a lei discipline o acesso ao salário-família e auxílio-reclusão para os servidores, segurados e seus dependentes, esses benefícios serão concedidos apenas àqueles que tenham renda bruta mensal igual ou inferior a R$360,00 (trezentos e sessenta reais), que, até a publicação da lei, serão corrigidos pelos mesmos índices aplicados aos beneficiários do regime geral de previdência social´. Conforme determina a Portaria Interministerial MPS/MF nº 350, de 30 de dezembro de 2009 - publicado no DOU de 31/12/2009, o limite para a concessão do salário-família estabelecido a partir de 1º de janeiro de 2010 é de R$798,30 (setecentos e noventa e oito reais e trinta centavos). Nesse passo, a remuneração do autor em julho de 2007 já superava este valor, alcançando uma renda bruta de R$864,30 (oitocentos e sessenta e quatro reais e trinta centavos), como se infere de fls. 15. Corrobora este entendimento o seguinte julgado do Egrégio Tribunal de Justiça: ´APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO. ADMINISTRATIVO. MUNICÍPIO DE NITERÓI. CARGO EM COMISSÃO. SERVIDOR CEDIDO PELO ESTADO. DIFERENÇAS REMUNERATÓRIAS. TEMPO DE SERVIÇO. SALÁRIO FAMÍLIA. PASEP. Incompetência da Justiça Estadual para processar e julgar pretensão inerente a verbas remuneratórias de período de exercício de cargo comissionado junto a EMUSA, Empresa Municipal, com personalidade jurídica de direito privado, com pessoal regido pela CLT. Art. 175, § 1º, da CRFB. Natureza contratual da relação ainda que em exercício de função de confiança por nomeação de autoridade competente da Administração direta a fazer prevalecer a competência da Justiça do Trabalho. Inteligência da doutrina de José dos Santos Carvalho Filho. Precedente do STJ. Cargo Comissionado exercido junto a Secretaria Municipal. Competência da Justiça Estadual. Legitimidade passiva ad causam da Municipalidade. Pretensão de recebimento de adicional de periculosidade e demais gratificações e prestações remuneratórias a período anterior a maio de 2001 prescritas. Prescrição quinquenal, consoante Decreto- Lei 20.933/32 e verbete sumular nº 64 do STJ. Adicional por tempo de serviço a que o autor não faz jus, uma vez que o art. 159, III, da Lei Orgânica de Niterói teve sua inconstitucionalidade formal reconhecida pelo Órgão Especial. Pleito de pagamento de gratificação especial pelo exercício de cargo em comissão anterior que não tem respaldo legal, uma vez que a Lei Municipal nº 1565/96, em seu art. 13, expressamente revogou as normas em que se sustenta o autor. Salário família que somente é devido ao trabalhador de baixa renda, nos termos do art. 13 da EC. Nº 20/98. Interpretação da legislação municipal à luz do art. 7º, XII, da CRFB. PASEP. Impossibilidade de dupla inscrição. Disciplina legal do benefício que não contempla o servidor provido em cargo em comissão. Alegação de não observância do real valor do símbolo SS que não restou comprovada, presumindo-se a legitimidade do ato administrativo remuneratório. Norma que lastreia a pretensão autoral tacitamente revogada e, ainda que assim não estivesse, certo que a vinculação de remuneração é constitucionalmente vedada. Municipalidade que pagou o terço de férias, mas não concedeu o gozo pelo servidor. Dever da administração de controlar o exercício de tal direito, ante a impossibilidade de contagem de tempo em dobro para fins de aposentadoria. Indenização das férias não gozadas desde 2001 até 2003. Exoneração a pedido em 2004, com regular pagamento do 13º salário proporcional e férias. Pretensão de indenização de férias não gozadas no ano da exoneração que não encontra respaldo legal. Sentença parcialmente reformada para afastar a condenação ao pagamento de adicional por tempo de serviço, salário família, gratificação de desempenho e de diferenças em razão do paradigma vinculado a 70% da remuneração do Secretário Municipal. Manutenção da condenação da Municipalidade ao pagamento da diferença remuneratória indevidamente suprimida a partir de agosto de 2003 até a exoneração, com os consectários daí decorrentes, especialmente em relação às férias, terço constitucional e 13º salário, bem como à indenização das férias não gozadas a partir de maio de 2001, em observância ao pronunciamento da prescricional quinquenal. DESPROVIMENTO DO RECURSO AUTORAL. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO DO RÉU. MANUTENÇÃO DOS DEMAIS TERMOS DA SENTENÇA, EM REEXAME NECESSÁRIO.´ (grifos nossos) (APELAÇÃO CÍVEL: 0009242-65.2006.8.19.0002 - DES. CELIA MELIGA PESSOA - Julgamento: 10/11/2009 - DÉCIMA OITAVA CÂMARA CÍVEL) Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO AUTORAL, e condeno o autor nas custas e honorários de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa. Suspendo a execução dos ônus sucumbenciais na forma do artigo 12 da Lei nº. 1.060/50. P.R.I.
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